
   

Diário Oficial 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO 

BRASIL

Imprensa Nacional  
 

BRASÍLIA - DF

Nº 52 – DOU de 16/03/17 – Seção 1 – p.63 
 
 

MINISTÉRIO DA SAÚDE 
GABINETE DO MINISTRO 

 
PORTARIA Nº 785, DE 15 DE MARÇO DE 2017 

 
Restabelece a transferência de recursos financeiros do Componente de Vigilância Sanitária, do Bloco de Vigilância em 
Saúde, a Municípios desbloqueados da Portaria n° 115/GM/MS, de 17 de janeiro de 2017.  
 
O MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso das atribuições que lhe conferem os incisos I e II do parágrafo único do art. 
87 da Constituição, e considerando a Portaria nº 115/GM/MS, de 17 de janeiro de 2017, que suspende a transferência de 
recursos financeiros do Componente de Vigilância Sanitária, do Bloco de Vigilância em Saúde, a Estado e Municípios que 
não cadastraram ou atualizaram os serviços de vigilância sanitária no Sistema de Cadastro Nacional de Estabelecimentos 
de Saúde (SNCES) ou não alimentaram regularmente o Sistema de Informação Ambulatorial (SIA/SUS), nos meses de 
junho a outubro de 2016, resolve: 
 
Art. 1º O segundo desbloqueio de que trata esta Portaria restabelece a transferência dos recursos financeiros do Bloco de 
Vigilância em Saúde, do Componente de Vigilância Sanitária, referente às parcelas 01/2017, 02/2017, 03/2017 e 04/2017 
aos Municípios constantes dos anexos a esta Portaria que, de acordo com monitoramento realizado em 15 de fevereiro de 
2017, regularizaram as informações no SCNES e SIA/SUS. 
 
Art. 2º Os Recursos Financeiros necessários para a presente Portaria totalizam R$ 619.029,60 (seiscentos e dezenove mil 
vinte e nove reais e sessenta centavos), a serem custeados com dotações orçamentárias constantes do Programa de 
Governo "Aperfeiçoamento do Sistema Único de Saúde - SUS" nas seguintes unidades orçamentárias: 
I - Fundo Nacional de Saúde (FNS): no montante de R$ 491.650,96 (quatrocentos e noventa e um mil seiscentos e 
cinquenta reais e noventa e seis centavos), na Ação Orçamentária 10.304.2015.20AB "Incentivo Financeiro aos Estados, 
Distrito Federal e Municípios para Execução de Ações de Vigilância Sanitária"; e 
II - Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA): no montante de R$ 127.378,64 (cento e vinte e sete mil trezentos e 
setenta e oito reais e sessenta e quatro centavos), na Ação Orçamentária 10.304.2015.8719 "Vigilância Sanitária de 
Produtos, Serviços e Ambientes, Tecidos, Células e Órgãos Humanos - Nacional". 
 
Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
RICARDO BARROS 
 

ANEXO I  
 
 
Municípios regularizados quanto ao SCNES -monitoramento em 15 de fevereiro de 2017  
AMAPÁ  Cód IBGE  
Pedra Branca do Amapari *  160015  
TO TA L  1  
  
MATO GROSSO  Cód IBGE  
Vila Rica *  510860  
TO TA L  1  
  
MINAS GERAIS  Cód IBGE  
Doresópolis *  312340  
Monte Carmelo *  314310  
TO TA L  2  
  
PA R Á  Cód IBGE  
Sapucaia *  150775  



   

TO TA L  1  
  
PA R A Í B A  Cód IBGE  
Capim *  250403  
TO TA L  1  
  
PA R A N Á  Cód IBGE  
Agudos do Sul *  410030  
Iporã *  4 11 0 6 0  
TO TA L  2  
  
PA R A N Á  Cód IBGE  
Coronel Martins *  420445  
Timbé do Sul  421810  
TO TA L  2  
  
 

 



   

 



   



   

 
 

 


